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Processo no 10í/2026

ObJeto: Registro de PrêÇos para contrataÉo de empresa especializada na implantaÉo
de Projêto Educacional de Pensamento Computacional e Robótica Aplicada, conforme
a Lei 14.533/2023, BNCC Computação e Resoluçáo N" 2 (CNE/CEB12025), a BNCC e
o PNE.

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Vieram os autos para deliberaçáo quanto à continuidade do Processo
Administrativo no 101DA26, instaurado parâ realizaÇâo do Pregáo Eletrônico SRP no
ua20%.

Consta dos autos que, antes da realizaçâo da se§sâo publica, Íoi
apresentada impugnaçáo ao instrumento convocatório pela empresa AZEVEDO E
FREITAS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., opoÍtunidadê em gue bram suscitadas
diversas alegaçôes relacionadas, denlre outros pontos, à modelagem da contrataçâo,
ao agrupamento do objeto, à caracterizaçâo da solução pretendida, às especificaçóes
técnicas conshntes do Termo de Referência e aoe poterrciais reflexos dessas
disposiçoes sobre a competiüvidade do certame.

Após análisê, a AdministraÉo acolheu parcialmente a impugnaçáo,
reconhecendo a neceEsidade de reaveliaçáo de aspectos relevântes da Íase
preparabria da contratação, especialmente quanto à Íorma de agruparÍEnto dos itens,
à compaübilidade das exigências técnicas, à caraclerizaçâo da solução integrada e á
observânciâ dos princípios da ampla eomFtitividade e da vantaixidacle.

Em razâo dissô, ici determinada a suspensâo do certame e o
encaminhamento dos autos ao setor técnico competente para revisáo do Documento
de Formalização da Demanda, do Estudo Técnico Preliminar, clo Termo de Refeíência
e do Editel.

Paralelanrente, veriFrcou-sê quê a mesma êmpresa pÍoto@lizou
Representação perante o Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, autuada sob o
Processo fio 287312026, ainda peadênte tÍe apreciaçâo.

Embora inexisla, até o presente momento, decisáo daquela Corte de Contas
rêferente ao procêsso acima mencíonado, ldêntiÍrcou-se a existência do Rêhtório de
lnstruçâo Preliminar no 302212026, elaborado no Processo no 196212026 - TCE/MA,
referente à licitaçâo pomovida pelo Município de Canrbpera/MA, c1lio obieto apresenta
significaüva similitude com aquele pretendido por esta Administração.

No reÍerido relatório, a Uflldade Técnica do TCFJÍrlÂ apontou diversas
fragilidades relacionadas ao plane.iamento da contratação, dentre elas a aglutinação de
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especlficadôeEobjetos hetêrogêneG, possíveis restrkÉes à competitivrdade,

excessivamente detalhadas, inconsistências no planejamento da contratação,
cleficiência de justificativas técnicâs, bem como outros aspectos capazes de
comprometer a ampla competiçâo e a seleção da proposta mais vanhjosa,
ciÍcunstâncias que Íundamentaram proposta de concessâo de medida cãutelar para
suspensão do c€rtame daquele Município.

Embúra reíerido rdetório não possua efeito vinqrlante sobÍê este
procedimento administrativo, suas mnclusões consütuem importante orientação
técnica proveniente do óígâo de contÍole extemo competente, espêciglÍnentg diante da
elevada similitude entre os objetos licitados.

Mais relevante, conürdo, é o fato de que a póprh AdministraÉo Municipal
já Íeconheceu, quando da análise da impugnaçáo, a necessidade de promover revisão
substâncbl ttos dodrÍnentc que compÕem a Íase píeparatória da cooffitrçâo.

Com eÍeito, verilica-se que as alteraçÕes necessárias exkapolam meros
ajustes pontuais no instrumento convocatório, alcançando eleÍÍEntos estruturantes do
planejarnento da contrâtaçáo, incluindo a própria deÍinição da soluçáo pretendida, a
modêlagem do objeto, o Estudo Técnho PÍeliminar, a pesquisa de preços, o TeríÍE de
Referência e os critérios adotados para futura seleçáo do fomecedor.

Nessas circu nstâncias, eventual prosseguimento do presente procedi mento,
mesmo após sucêssivas alterações documentais, podêÍia comprometêr a seguranÇa
jurídica do certaÍÍrc, ampliâÍ o risco de questionamentos edminisúaüvos ê perante os
órgãos de controle, além de fragilizar a observância dos princípios da legalidade, do
planejamento, da eíiciência, da competitividade, da isonomia, da economiciclade e da
seleçâo da proposta mais vantajosa.

A Lei no 14.13312021 assegura à Administraçáo Pública o poder-dever de
rever seus póprios atos, podendo revogar o procedimento licitatório quando
sobrevierem razões de iilteÍesse público devidarnente motivadas.

No prêsentÊ caso, a superveniência dâ elemenbs téoricos que demonstram
a necessidade de reconstrução da fase intema da contratação constitui motivo
suficiente para recoÍÍEndar a revogaçáo do pÍocedimentc atuâlmente em curso,
permitiodo que eventual futura contratiaçáo seja precedida da ehboraçáo de novo§
estudos e documentos técnicos, devidamente alinhados às necessidades da
Administraçáo e às melhorBs práticas de planeiamento previstes na legislação vigentê.

A mdida, longe de representrar dêsistência da polítlca pública pÍetêndida,
objêtiva assegurar que eventual futura licitaÉo seja estruturada em basês técnicas
mais sólidas, reduzindo riscos de restÍição à competitividade, ícrtatecendo a segurança
juríclica do procedimento e aumentarÉo as possibilií:l€des de obtenção da proposta
mais vantajosa para a Administração Pública.
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Diante do exposto, ACOLHO lntegralm€nte o Parccer Ílo
14912026, adotando-o como fundamento desta decisáo, e, com fundamento no art. 7Í
da Lei Federal n§ 14.13312021 .

DECIDO:

| - REVOGAR o Processo Administrativo n" 10112026, refeÍente ao Pregão
Eletrônico SRP no 01212026 - CPL/PMAAP, em razâo de §up€rvenientes razôes de
interesse público deconentes da necessidade de revisáo substancial da fase de
planejamento da contrataÇão, preservando-se oE princípios de legalidade, do
planejarnento, da eficiência, da isonomia, da ampla competitividade, da economicidade,
da motivaçâo e da seleção da proposta mais vantajosa;

1l - DETERiIINAR o arquivamento do presente procedimento administrativo,
após a adoçáo das providências legais e Íegulamentares cabíveis;

nl - DETERIüIIIAR que, permanecendo a necessÍdade adÍninistrativa da
contrataçáo pretendida, seja instauredo novo procedimento administrativo, iniciando-se
pela elaboraçáo de novo Documênto de Formalização da Demanda - DFD, seguiclo de
novo Estudo Técnbo PÍeliminar, pesquisa dê pÍeços, Termo de ReÍeÉncia. Edital e
demais documentos necessáíos à instruÉo da futura contratação;

lV - DETERUIilAR que a elaboraçáo dos novos documentos observe
rigorosamente as disposiçôes da Lei Federal no 14.13312021, da Lêi no 14.533/2023,
da BNGC Computação, da Resoluçáo CNECEB no 0A2025 e demeis normas
aplicáveis, bem como considere as orientaçÕes técnicas constantes do Relatório de
lnstÍuçâo Prêliminar no 3A22|2O?§ (PÍocesso no 1962202ô - TCEIMA), especialrn€nte
quanto ao adequado planejamento da contÍatação, parcelanEnto do ob.ieto quando
técnica e e@nomicamente viável, deíiniÉo das especificâçôes técnicâ8, justificâtivas
da solução adotada, memória cle cálculo dos quantitaüvos, pesquisa de preços e
observância da ampla compeütividade;

V - DETERMINAR a publicação desta decisâo nos meios oficiais de
divulgaçâo, bem como a adoçâo das demais proüdênoas administaüvas pertinentes.

Ano Abgrê {,o PindâÉrlrrA, 3Í de julho cle 2026

Assinado de Íorma d'x*tal oor JOSS
JOSE FRANCINEIE BENTO rúruimsrEesr.rio ' -

LUNA:46729410353 LUNA:,t672eít03s3
Dado$ 2026.0731 09S 122 -03'00'

José Francinete Bento Luna
Prefeito do Municípb de Alto Alegre do Pindaré/MA
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